
Representantes do 
setor cultural relatam 

difi culdades para sobreviver
O debate virtual “Cultura em Tempos de Pandemia” foi realizado 

quarta-feira, 3, pela Comissão de Cultura e a Ouvidoria da Câmara

LEIA MAIS NA PÁGINA 3

O momento é de incertezas”, disse o vereador Sílvio Hum-
berto (PSB), presidente da Comissão de Cultura. A vereado-
ra Aladilce Souza (PCdoB), ouvidora-geral da Câmara, frisou 
que o segmento cultural está muito vulnerável nessa pande-

mia. A secretária estadual de Cultura, Arany Santana, fez um balanço 
das ações implantadas pelo governo baiano. Também participaram do 
debate a vereadora Marta Rodrigues (PT) e o diretor da Fundação Pe-
dro Calmon, Zulu Araújo, dentre outros representantes do setor cultural.“
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Criado pela Lei 4.429 de 
19 de novembro de 1991 ALei nº 7859, que garan-

tiu o uso do nome social 
por transsexuais e tra-
vestis em Salvador, 

completou, na semana passada, 
10 anos em vigor. Fruto de um 
projeto de autoria da vereadora 
Marta Rodrigues (PT), em seu 
primeiro mandato na Câmara 
Municipal (2009 - 2012), a maté-
ria foi um marco na luta do movi-
mento LGBT.

A legislação assegura a tra-
vestis e transsexuais o uso do 
nome escolhido, independente-
mente da identidade de gênero, 
em órgãos públicos e da inicia-
tiva privada da capital baiana. 
“É muito gratificante ver que 
esta lei está em vigor, mas pre-
cisamos continuar publicizando 
ela, mesmo após dez anos, para 
que as pessoas saibam da sua 
existência e para que possam 
requerer este direito sempre que 
necessário”, destaca a vereadora 
Marta Rodrigues. 

Marta lembra que a lei 
entrou em vigor no dia 25 de 
maio de 2010. Segundo ela, o 

projeto que originou a legisla-
ção surgiu de uma reivindica-
ção antiga do público LGBT, cuja 
garantia é assegurada também 
pela Constituição Federal e pela 
Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos. O texto prevê o 
pleno respeito às pessoas, inde-
pendentemente “da identidade 
de gênero, respeitando a igual-
dade, a liberdade e a autonomia 
individual, que deve constituir a 
base do Estado Democrático de 
Direitos e nortear a realização 
de políticas públicas destinadas 

à promoção da cidadania e res-
peito às diferenças humanas, 
incluídas as diferenças sexuais”.

Marta Rodrigues consi-
dera importante relembrar esse 
direito das pessoas transsexuais 
e travestis. “Nenhuma burocracia 
pode ser maior e mais importante 
do que a forma como alguém se 
identifica perante ela mesma e 
perante a sociedade. Respeitar a 
identidade de uma pessoa é res-
peitar sua história e garantir seu 
direito à vida”, ressaltou a vere-
adora.

Marta comemora 10 anos da lei 
que garante uso do nome social

Projeto de sua autoria benefi ciou transsexuais e travestis em Salvador

Diante das consequên-
cias econômicas para 
conter o avanço do 
novo coronavírus em 

Salvador, o vereador Luiz Carlos 
(Republicanos) propôs ao pre-
feito ACM Neto, por meio do Pro-
jeto de Indicação nº 318/2020, a 
interrupção de taxas e impostos 
municipais até o fim do exercício 
financeiro deste ano aos profis-
sionais e estabelecimentos pri-
vados que disponibilizem exclu-
sivamente os serviços de saúde 
bucal.

O vereador sustentou a indi-
cação com várias considerações. 

Numa linha de argumentação, 
apontou para o atual cenário de 
crise sanitária e consequente-
mente de crise econômica decor-
rente da pandemia da Covid-19. 
Também destacou os profissio-
nais de saúde que estão atuando 
na linha de frente para combater 
a pandemia.

“Além dos profissionais de 
saúde que atuam diretamente 
com o coronavírus, outros servi-
ços de saúde continuam funcio-
nando e estão sendo gravemente 
afetados pelas medidas restriti-
vas”, ressaltou Luiz Carlos.

O vereador acrescentou que 

“os profissionais de saúde bucal 
continuam exercendo suas ativi-
dades laborais, mas por conta da 
pandemia o número de pacientes 
declinou vertiginosamente”.

Luiz Carlos sugere interrupção de 
impostos para setor de saúde bucal

Vereador destaca as consequências 
econômicas da crise decorrente da Covid-19

Vereadora Marta Rodrigues

Vereador Luiz Carlos

Foto: Valdemiro Lopes
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R epresentantes do seg-
mento cultural apresen-
taram demandas e rela-
taram dificuldades para 

sobreviver durante a pande-
mia da Covid-19 e o isolamento 
social. A reinvenção e a sobrevi-
vência do artista também foram 
questões levantadas no debate 
virtual realizado pela Comissão 
de Cultura e pela Ouvidoria da 
Câmara Municipal de Salvador. 
A segunda audiência pública 
com o tema “Cultura em Tem-
pos de Pandemia”, na manhã de 
quarta-feira (3), foi conduzida 
pelos vereadores Sílvio Hum-
berto (PSB) e Aladilce Souza 
(PCdoB).

“O momento é de incerte-
zas”, ressaltou o vereador Sílvio 
Humberto, presidente da Comis-
são de Cultura da Câmara. Ele 
apontou enfaticamente para a 
importância da cultura popular e 
a sua contribuição no desenvol-
vimento do Brasil. 

Também destacou a apro-
vação pela Câmara dos Deputa-
dos do Projeto de Lei nº 1.075, 
que destina recursos emergen-
ciais para o setor de cultura. 
Conhecido como lei de emer-
gência cultural, o PL levará o 
nome do compositor Aldir Blanc. 
Serão destinados R$ 3 bilhões 
a estados e municípios. A maté-
ria segue para apreciação no 
Senado.

A vereadora Aladilce Souza, 
ouvidora da Câmara, frisou que 
o segmento cultural está muito 

vulnerável nessa pandemia. 
“Temos que socorrer essas pes-
soas, fazendo pontes e catali-
sando as energias”, pediu. Ela 
ressaltou que “o momento que 
estamos vivendo (por causa 
do isolamento social) trouxe a 
importância da cultura”.

DEMANDAS
Várias demandas foram 

apresentadas pela produtora 
Renata Hasselman. No seu 
entendimento, “o desafio é bus-
car uma autossustentação da 
cultura e elaborar um plano 
orgânico para esse momento”. 
Dentre as demandas elencadas, 
pediu o pagamento dos artistas 
que trabalharam no Carnaval, 
defendeu mais flexibilidade nos 

trâmites burocráticos dos edi-
tais de cultura e a disponibiliza-
ção de pautas gratuitas no Tea-
tro Castro Alves, quando o equi-
pamento não estiver em uso.

A secretária estadual de 
Cultura, Arany Santana, fez um 
balanço das ações implanta-
das pelo governo baiano para 
atender o segmento cultural, 
defendeu a construção coletiva 
de novas frentes e ressaltou a 
importância da lei de recursos 
emergenciais para o setor. “A lei 
vai atender aos invisíveis da cul-
tura”, previu.

Sobre os questionamentos 
apresentados no debate, infor-
mou que o cadastro cultural está 
aberto para atualização e será a 
base para atender aos artistas 
contemplados pela lei emergen-
cial. Em relação ao pagamento 
do Carnaval, informou que 90% 
já foi pago e até o dia 15 de 
junho o restante será quitado.

O ator e diretor teatral Mar-
celo Praddo atentou para a 
urgência do tempo para ajudar 
os artistas. “São quase quatro 
meses sem trabalho. A intenção 
é se manter vivo e sobreviver 
em outras atividades”. Falando 
de si, informou que sua última 
atividade remunerada ocorreu 
em 15 de fevereiro.

FESTAS JUNINAS
A produtora Alessandra 

Gramacho defendeu as festas 
juninas e os artistas que atuam 
nesse período do ano pelo inte-
rior da Bahia e em outras regi-
ões do Brasil, notadamente o 
Nordeste. Ela frisou que “os for-
rozeiros fomentam uma cadeia 
econômica das mais importan-
tes com as festas juninas”.

Atuante no setor cultural da 
cidade do Senhor do Bonfim, o 
antropólogo Rodrigo Wander-
ley “Pezão” apontou para a difi-
culdade do artista popular se 
cadastrar junto à Secretaria de 
Cultura da Bahia. Também mos-
trou preocupação com o preparo 
de estados e municípios para 
aplicar os recursos do Projeto 
de Lei 1.075.

Também participaram do 
debate a vereadora Marta Rodri-
gues (PT) e o diretor da Funda-
ção Pedro Calmon, Zulu Araújo, 
dentre outros representantes do 
setor cultural.

A primeira audiência sobre 
o tema foi realizada no dia 18 
de maio e contou com a par-
ticipação de Fernando Guer-
reiro, da Fundação Gregório 
de Mattos, e Pablo Barrozo, 
secretário municipal de Cultura 
e Turismo. 

Câmara debate virtualmente
“Cultura em Tempos de Pandemia”

Audiência pública buscou alternativas para ajudar 
os artistas e o segmento cultural como um todo

Audiência virtual sobre emergência para a cultura foi conduzida por Sílvio Humberto e Aladilce Souza

Fotos: Reprodução
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ACâmara dos Deputa-
dos aprovou a Lei de 
Emergência Cultural, 
que destinará R$ 3,6 

bilhões ao setor cultural durante 
a crise econômica causada pelo 
coronavírus. O dinheiro será 
repassado aos estados, municí-
pios e ao Distrito Federal, que 
aplicarão os recursos na renda 
emergencial para os trabalhado-
res da área. Os subsídios men-
sais serão destinados à manu-
tenção dos espaços e outros 
instrumentos como editais, cha-
madas públicas e prêmios.

Gestor do Centro de Cultura 
da Câmara de Salvador, o vere-
ador Odiosvaldo Vigas (PDT) 
apoia a iniciativa, mas indaga: 
“Cabe agora saber, no caso da 
nossa cidade, qual órgão admi-
nistrará esses recursos futuros: 
a Secretaria da Cultura? A Fun-
dação Gregório de Mattos?”.

O texto aprovado é o subs-
titutivo da deputada Jandira 
Feghali (PCdoB-RJ) ao Projeto 
de Lei nº 1.075/20, da depu-

tada Benedita da Silva (PT-RJ). 
A matéria segue agora para o 
Senado.

Feghali, que participou 
recentemente de audiência pro-
movida pela Câmara de Salva-
dor, sugeriu que a lei seja cha-
mada de Aldir Blanc, em home-
nagem ao artista vitimado pela 
Covid-19. Segundo ela, o PL 
traz as fontes de financiamento 
para a ajuda ao setor por meio 

do orçamento e 
superávit do Fundo 
Nacional de Cul-
tura. 

REPASSES
Os recursos 

serão repassa-
dos pelo governo 
federal aos esta-
dos após publica-
ção da lei e a apli-
cação utilizando os 
fundos de cultura. 
O dinheiro será 
dividido assim: 

metade do valor (R$ 
1,8 bilhão) com os 

estados e o DF - 80% de acordo 
com a população e 20% pelos 
índices de rateio do Fundo de 
Participação dos Estados (FPE). 
A outra metade ficará com o DF 
e os municípios, seguindo os 
mesmos critérios: 80% segundo 
a população e 20% segundo 
o Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). O texto prevê 
ainda auxílio emergencial de R$ 

600, pagos em três parcelas, 
para trabalhadores da área cul-
tural com atividades suspensas 
por conta da pandemia, contem-
plando artistas, produtores, téc-
nicos, curadores, oficineiros e 
professores de escolas de arte.

Os governos poderão 
repassar entre R$ 3 mil e R$ 10 
mil mensais para manter espa-
ços artísticos e culturais, micro 
e pequenas empresas cultu-
rais, cooperativas e instituições 
e organizações culturais comu-
nitárias que tiveram as ativida-
des interrompidas em razão do 
isolamento social. O substitutivo 
lista 25 exemplos de espaços 
culturais aptos ao subsídio men-
sal, como teatros independen-
tes; escolas de música, dança, 
capoeira e artes; circos; centros 
culturais; museus comunitários; 
espaços de comunidades indí-
genas ou quilombolas; festas 
populares, inclusive a cadeia 
produtiva do Carnaval, con-
forme informações da Câmara 
Federal.

O atual quadro da 
pandemia da Covid-
19 vem prejudi-
cando a atividade 

econômica na Bahia, especial-
mente em Salvador, principal-
mente no setor de turismo”, res-
saltou o vereador Alberto Braga 
(Republicanos) no Projeto de 
Indicação nº 314/20 direcio-
nado ao governador Rui Costa. 
Na proposição, ele defende a 
prorrogação imediata da data 
de renovação anual do cadastro 
das empresas de turismo junto à 
Agência Estadual de Regulação 
de Serviços Públicos de Ener-
gia, Transportes e Comunica-
ções da Bahia (Agerba).

Segundo o vereador, a 
renovação vence no dia 30 de 
junho. Alberto Braga sugeriu 
também a postergação da  vali-
dade da licença semestral ou 
anual dos veículos de turismo. 
“Essas medidas visam minimi-
zar os impactos econômicos em 
decorrência da Covid-19. Esse 
setor vem sofrendo em nosso 
estado, principalmente no Muni-
cípio de Salvador”, reconheceu.

De acordo com o vere-
ador, a cadeia do turismo na 
Bahia engloba hoje 52 segmen-
tos, representando 20% da mão 
de obra formal. Na indicação, o 
parlamentar considerou que o 
turismo é uma das mais impor-

tantes atividades econômicas 
da capital baiana, empregando 
uma grande quantidade de pes-
soas direta e indiretamente.

“O turismo foi a atividade 
econômica mais impactada com 

a quarentena na cidade do 
Salvador”, ressaltou Alberto 
Braga. Segundo a Associa-
ção Brasileira da Indústria 
de Hotéis da Bahia (Abih-
-BA), dos 404 estabeleci-
mentos do segmento hote-
leiro, que inclui ainda hos-
tels, albergues e pousadas, 
apenas 40 seguem funcio-
nando.

Ainda na indicação, 
o vereador considerou 

o refl exo da Covid-19 nos 
empresários do ramo de vans, 
carros executivos, ônibus e 
micro-ônibus em Salvador e res-
saltou o papel da Agerba na regu-
lação dos transportes turísticos.

Odiosvaldo Vigas apoia auxílio de 
R$ 3,6 bilhões ao setor cultural

Alberto Braga pede prorrogação da
 renovação das empresas de turismo

Projeto aprovado na Câmara dos Deputados benefi cia entidades e agentes do setor

Indicação ao governador Rui Costa considerou o prejuízo causado pela Covid-19

“
Vereador Alberto Braga

Vereador Odiosvaldo Vigas
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA   
  
Salvador, 2 de junho de 2020.

 

F-PL-010-03 

 
PROJETO DE LEI Nº    /2020. 
 
Dispõe sobre a anistia de multas aplicadas aos estabelecimentos comerciais durante o período 
de 16 de março de 2020 até o término do Decreto Legislativo nº 6 de 2020.  
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
 

DECRETA: 
 
Art. 1º. Ficam anistiadas as multas aplicadas a todos os estabelecimentos comerciais cujas 
atividades classificadas como essenciais e não essenciais, incluindo, por exemplo shopping 
centers, comércios, quiosques, vendedores ambulantes, no período que é decretado de 16 de 
março de 2020 até o termino do Decreto Legislativo nº 6, de 2020 que reconhece o Estado 
de Calamidade Pública. 
Parágrafo único. Durante o período desta Calamidade Pública, os representantes dos 
estabelecimentos definidos neste artigo não poderão ser incursos nos artigos 132, 268 e 330, 
todos do Código Penal Brasileiro, pelo ato de abertura de, por exemplo, suas lojas, shoppings 
centers, comércios e quiosques. 
Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Salvador, 25 de maio de 2020. 
 

 
CEZAR LEITE 
 
JUSTIFICATIVA 

 
A pandemia de covid-19 e as conseqüentes medidas de isolamento social impactaram 
fortemente o comércio e o segmento de serviços. Em Salvador, por exemplo, a paralisação 
dos serviços e o fechamento de estabelecimentos comerciais, quiosques, proibição do 
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F-PL-010-03 

comércio de rua, fazem com que comerciantes e empresários calculem os prejuízos, ao 
mesmo tempo em que pedem ao poder público políticas de auxílio ao setor para que, muito 
em breve, não venham a encerrar suas atividades. 
A saúde da população deve vir antes de qualquer outro interesse, mas não podemos nos 
esquecer da saúde financeira de nossas empresas, comércios e do Brasil. São mais de 300 
milhões de profissionais informais que simplesmente do dia para noite foram jogados para 
extrema pobreza porque com a quarentena não podem trabalhar. Daqui a pouco o vírus estará 
estabilizado, mas o caos financeiro, que já existe, vai trazer mais falidos do que falecidos. 
Outro ponto a ser destacado é a pandemia da fome. Num país onde, segundo o Ministério da 
Saúde, 15 pessoas morrem de desnutrição por dia, a necessidade de manter a população em 
isolamento, em distanciamento social, sem poder trabalhar, acendeu o sinal vermelho e 
muitas pessoas agora estão passando fome. Os recursos para os trabalhadores, empregadores 
e setor público estão acabando. Felizmente existem iniciativas do Governo Federal para 
minimizar os impactos, tais como prorrogação de pagamento de impostos, linhas de crédito 
especiais, renegociação de dívidas, a Renda Básica Emergencial dentre outras, mas as 
receitas do Governo são finitas.  

O que os comerciantes, empresários, a população em geral está pedindo é a reabertura 
ordenada do comércio e dos serviços nos estados e municípios, respeitando a não 
aglomeração de pessoas, as corretas medidas de higienização dos estabelecimentos, entre 
outras, promovendo o equilíbrio entre a proteção da saúde e da economia. Não é justo com 
aqueles que contribuem diretamente para a saúde financeira dos estados e municípios serem 
punidos arbitrariamente, sendo comparados muitas vezes a criminosos, pelo simples fato de 
querer trabalhar para sobreviver. 
Diante do exposto, solicito aos nobres pares a aprovação deste importante projeto. 

 
Salvador, 25 de maio de 2020. 
 

 
CEZAR LEITE 
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F-PL-014-03 

 
PROJETO DE INDICAÇÃO Nº     / 2020   
 

 
 
Considerando, que durante a pandemia tornou-se obrigatório o suo de máscaras 
de proteção para os munícipes que circulem pela cidade; 
 
Considerando que os profissionais de limpeza urbana têm arriscados suas 
próprias vidas, assim como outros profissionais, para combater o covide-19; 
 
 
Considerando que o descarte incorreto das máscaras usadas pelas pessoas 
podem contaminar os trabalhadores de limpeza urbana no momento da coleta 
do lixo; 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 
 
INDICA: 
 
Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito desta Capital, ANTÔNIO CARLOS 
PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO, que promova campanha educativa 
para conscientizar os munícipes de como devem realizar o descarte das 
máscaras de proteção ao COVID-19. 

 
 

Salvador, 01 de junho de 2020. 
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MOÇÃO Nº 31/20.......Pesar pelo falecimento do pastor Djalma Rosa Torres.
Discussão única – Votação
Autor: Vereador LUIZ CARLOS SUICA

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

 
 
 
 
 
EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 
 
 
PROCESSOS DEFERIDOS 
 
 
ASSUNTO: Licença Especial referente ao 1º quinquênio para gozo 
oportuno 
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº 
6136 Deise de Jesus Silva 560/2020 
6141 Arthur Henrique Linhares Calvetti 557/2020 
 
 
ASSUNTO: Averbação de tempo de serviço 
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº 
6057 Rosangela Karine Pinto Esteves 486/2020 
 
ASSUNTO: Licença Médica 
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº 
11.296 Paulo Roberto Lopes da Silva 589/2020 

 
ASSUNTO: Licença Maternidade 
CAD. REQUERENTE PROCESSO Nº PERÍODO 
5482 Amanda Oliveira Almeida Dias 465/2020 16/03/2020 a 

11/09/2020 
 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

 

RESUMO DO CONTRATO 

 

CONTRATO CMS N° 12/2020 
PROCESSO Nº 555/2020, de 29 de abril de 2020 
MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: Dispensa de Licitação n°07/2020 
CONTRATADA: BLUE INFORMÁTICA LTDA - EPP 
CNPJ Nº 02.333.773/0001-15 
PARECER JURÍDICO Nº 116/2020 
OBJETO: Locação de Equipamentos de Informática (micros, 

notebooks, tablets, servidores, impressoras), 
incluída a manutenção preventiva, corretiva e 
assistência técnica com fornecimento de insumos 
básicos inerentes a estes serviços. 

VALOR TOTAL: R$ 580.710,00 (Quinhentos e oitenta mil, 
setecentos e dez reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.0018.248900 
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.40 0.1.00 
VIGÊNCIA: 90 (noventa dias), contados da data de sua 

assinatura. A vigência do presente contrato 
emergencial tem sua duração condicionada ao 
término com êxito do Processo Licitatório nº 
70/2019. 

BASE LEGAL: Lei Federal n°8.666/93, com destaque para o seu 
art.24, IV, bem como nas leis Municipais n°s 
4.484/92 (no que couber) e 8.421/13 (CADIN). 
 

DATA DA ASSINATURA: 04 de junho de 2020 
ASSINAM:  

 
Geraldo Alves Ferreira Júnior – Representante da 
Contratante                                                                                                                                                     
Djalma José Farias Júnior – Representante da 
Contratada 
Guilherme Palmas Guerra – Testemunha 
Clesio de Assis Portugal – Testemunha 
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PROGRAMAÇÃO

Quinta-feira, 4 de Junho de 2020
Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da 

Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
 04 DE JUNHO DE 2020.

12:00 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO O programa " Lá na Área" traz histórias e curiosidades sobre os bairros de
Salvador.

12:29 VT INSTITUCIONAL VT da campanha Salvador Visite Depois

12:30 POLÍTICA NA MESA No programa os apresentadores Osvaldo Lyra, Lélia Dourado e Raul Monteiro
recebem um(a) convidado(a) para falar sobre política. 

13:30 ESCOLA DO LEGISLATIVO - BÁRBARA SILVEIRA A repórter Bárbara Silveira explica o que é a Escola do Legislativo.

13:35 QUESTÃO DE ORDEM - CINTIA KELLY No programa a apresentadora Cíntia Kelly media o debate entre duas figuras
políticas sobre assuntos de interesse público.

14:30 TEASER PROGRAMAS TV CÂMARA Vídeos com chamadas para os programas da TV Câmara no Youtube.

14:35 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

15:40 SOTERARRTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte, com a
apresentadora Liana Cardoso. 

15:50 COLETIVA - CINTIA KELLY O programa ''Coletiva'' recebe alguns nomes importantes do jornalismo para
uma conversa com a apresentadora Cíntia Kelly.

16:50 TEASER PROGRAMAS TV CÂMARA Vídeos com chamadas para os programas da TV Câmara no Youtube

17:00 ECONOMÍDIA - RAUL MONTEIRO No programa o apresentador Raul Monteiro e convidados discutem a atividade
econômica no Brasil e no mundo.

17:59 VT INSTITUCIONAL .VT da Prefeitura - Campanha do uso das máscaras

18:00 SHOW ESPECIAL Especial Coral Maestro Cícero  Alves - Parte 2

HORA PROGRAMA SINOPSE


